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1. fiNALIDADE 

A finalidade destes Termos de Referência é a contratação de empresas nacionais ou consórcios de empresas nacionais, na área de consultoria em engenharia consultiva, para contratação dos serviços de apoio à fiscalização e supervisão técnica de contratos e termos de compromissos das obras e ação social em obras de esgotamento sanitário, bem como as intradomicililares, no estado de Minas Gerais.
2. CONCEITUAÇÃO

Nestes Termos de Referência são utilizados os termos e expressões relacionadas a seguir, com os seguintes significados e interpretações:

Termos de Referência (TR) - conjunto de informações e prescrições estabelecidas pela Codevasf, com o objetivo de definir e caracterizar as diretrizes, o programa e a metodologia relativos a um determinado trabalho ou serviço a ser executado;

Proposta Técnica - documento apresentado com base no detalhamento estabelecido nestes Termos de Referência, com justificativas acerca da metodologia, bem com os recursos humanos e materiais, definidos e quantificados a critério da proponente, segundo os quais a mesma se propõe a executar os serviços;

Programa de Trabalho - documento que descreve a seqüência de fases de uma tarefa ou a seqüência de tarefas referentes a determinado serviço ou trabalho, indicando o tempo a ser gasto em cada uma e os recursos materiais e humanos envolvidos;

Cronograma - representação gráfica da programação parcial ou total de um trabalho ou serviço, na qual são indicadas as suas diversas fases e respectivos prazos, aliados aos custos ou preços; 

Fiscalização - equipes da Codevasf indicadas para exercer, em sua representação, a fiscalização do contrato;

Proponente - Contratada interessada na execução dos serviços objeto destes Termos de Referência;

Contrato - documento subscrito pela Codevasf e pela contratada, que define as obrigações de ambas com relação à execução dos serviços;

Nota de Empenho - documento utilizado para registrar as operações que envolvam despesas orçamentárias, onde é indicado o nome do credor, a especificação e a importância da despesa;

Área de Revitalização das Bacias Hidrográficas - unidade da administração superior da Codevasf ao qual estão afetas as demais unidades técnicas que tem por competência a fiscalização e a coordenação dos serviços de engenharia, objetos destes Termos de Referência;

Concorrente Licitante - empresa de engenharia consultiva, interessada na execução dos serviços objeto destes Termos de Referência;

Contratada - empresa vencedora do certame, contratada para a execução dos serviços objeto destes Termos de Referência;

PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais é um conjunto de ações visando à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e conseqüente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais. São considerados riscos ambientais os agentes químicos, físicos e biológicos. São considerados fatores de riscos ambientais a presença destes agentes em determinadas concentrações ou intensidade. O tempo máximo de exposição do trabalhador a esses agentes é determinado por limites pré-estabelecidos;

PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional é um programa que deve ser elaborado e implantado em todas as empresas que possuam funcionários registrados. A obrigatoriedade da implantação do PCMSO é dada pela NR 07, em seu item 7.1.1: "Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece a obrigatoriedade de elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde do conjunto dos seus trabalhadores". O objetivo do PCMSO é estabelecer um sistema de detecção precoce de doenças relacionadas ao trabalho. Como parte integrante do PCMSO é realizada os seguintes exames médicos ocupacionais: pré-admissionais, periódicos, retorno ao trabalho, mudança de função e demissionais;
PCMAT – Programa Condições e Meio Ambiente do Trabalho é um programa cujo objetivo é prevenção dos riscos e a informação e treinamento dos operários que ajudarão a reduzir as chances dos acidentes e suas consequências quando são produzidos;

Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações de estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e de adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo, a definição dos métodos e prazos de execução do mesmo;

Projeto Executivo - conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas;

Relatório Mensal de Andamento - documento a ser emitido pela contratada, com o resumo da situação física e financeira, contendo: cumprimento da programação, ocorrências, recomendações, além de conclusões e projeções a respeito de prazos e custos. Este documento deverá ser apresentado pela concorrente licitante, que evidencia o resultado parcial da execução dos serviços ou de componentes dos serviços para acompanhamento mensal dos serviços prestados;

Sistema de Esgotamento Sanitário - projeto e obra civil concebida para atender as cidades definidas neste instrumento, com as ligações intradomiciliares, ligações domiciliares, redes coletoras, redes interceptoras, emissários, elevatórias, linhas de recalque e estação de tratamento;

Ligações Intradomiciliares – serviços de implantação das redes internas de esgoto primário dos imóveis, incluso caixa de gordura, caixa de inspeção e tubulação até o Poço Luminar e implantação em alguns casos módulos sanitários; 

Superintendência Regional - unidade executiva descentralizada subordinada diretamente à presidência da Codevasf, situada em Montes Claros - MG, em cuja jurisdição territorial se localiza os serviços destes Termos de Referência;

Relatório Final - documento elaborado pela contratada, prevista ao término dos trabalhos objeto destes Termos de Referência, no qual é apresentado o relato dos serviços executados.

Intradomiciliares – serviços a serem executados desde as instalações sanitárias das residências até a interligação a rede pública de esgoto, incluso a construção dos módulos sanitários em alguns casos.
3.DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS
Os serviços objeto do presente Termo de Referência compreendem:

3.1. Apoio à fiscalização e supervisão técnica das obras:

3.1.1. Supervisão dos contratos e acompanhamento das obras:

Técnico:

a) Orientar, indicando à Construtora, via autorização ambiental municipal ou estadual das jazidas de onde serão retirados os materiais para a construção das obras, comunicando à Fiscalização da Codevasf sobre as distâncias dos locais onde serão utilizados;

b) Orientar, indicando à Construtora, via autorização ambiental municipal ou estadual dos bota-foras onde serão depositados os materiais oriundos das obras, comunicando à Fiscalização da Codevasf sobre as distâncias dos locais onde serão utilizados;

c) Exigir da Construtora a manutenção e conservação das instalações permanentes, provisórias e do Canteiro de Obras, o cumprimento das Normas Técnicas de Construção e Montagem, a adoção de medidas de segurança e higiene no trabalho, a disciplina, vigilância, limpeza e iluminação dos locais de trabalho e adjacências;

d) Acompanhar e registrar os treinamentos de segurança e saúde do trabalho ministrados pela Construtora, incluso o DDS (Diálogo Diário de Segurança), arquivar cópias dos registros de entrega, demonstrativo de treinamento para utilização, guarda e conservação dos equipamentos de segurança individuais, bem como verificar o CA (Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho) dos mesmos;

e) O Técnico de Segurança ou Engenheiro de Segurança do Trabalho verificará a existência de condições insalubres ou de periculosidade, bem como orientar e cobrar da Construtora que forneça e treine os funcionários da utilização, guarda e conservação dos equipamentos de proteção individuais, bem como adotar equipamentos de proteção coletiva e medidas de eliminação das condições insalubres;

f) Cobrar da Construtora e verificar a promoção e preservação da saúde dos trabalhadores desde a admissão dos funcionários, arquivando cópias para controle das documentações de admissão, incluso cópia dos exames médicos e laboratoriais, ficha de entrega de EPI com indicação do CA, PPRA específico para a obra e PCMAT e PCMSO; 

g) Acompanhar e registrar , através do técnico de Segurança, que os treinamentos admissionais ministrados pela Construtora no mínimo relatem sobre os riscos inerentes a função, uso adequado de EPI, informações sobre EPC, área de vivência, normas de segurança, preservação e qualidade do meio ambiente, combate a droga e alcoolismo, plano de emergência e saúde e higiene, trabalho em altura, espaço confinado e etc. e deverão possuir a carga horária teórica e prática mínima necessária; 
h) Verificar e registrar a periodicamente que os responsáveis pelas equipes realizaram o DDS com os trabalhadores da obra e que foram reforçadas as orientações das atividades a serem realizadas, bem como se realizaram treinamentos com equipes específicas quando ocorrerem mudanças de procedimentos ou atividades com riscos específicos;

i) Arquivar e verificar se a Construtora está emitindo a Ordem de Serviço e a Permissão de Trabalho (PT) para execução de atividades de riscos, bem como se as permissões são preenchidas pelos Encarregados, Mestre de Obras ou Engenheiros e liberadas pelos técnicos de Segurança da empresa. Observar se as PTs estão em conformidade com o AR (Análise de Risco) e principalmente a APR (Análise Preliminar de Risco) e se constam as informações de todos os funcionários envolvidos na atividade;  

j) Verificar os trabalhos de campo quanto aos suprimentos e a programação das etapas de construção;

k) Mobilizar, em caráter eventual ou quando solicitado pela Codevasf, técnicos especializados para o cumprimento de determinadas tarefas relacionadas com a execução das obras;

l) Registrar os problemas provocados pelas chuvas, bem como fornecer a fiscalização índices e registros oficiais pluviométricos; 

m) Exigir da Construtora o atendimento ao controle ambiental de obras, dos dispositivos previstos nos termos de licenciamento ambiental, produzindo relatórios para a comprovação do atendimento aos condicionantes da Licença de Instalação e para a instrução do Licenciamento de Operação;

n) Preparar e manter no canteiro de obras o Diário de Ocorrências, para registro dos fatos diários. Acompanhar o Diário de Ocorrências, no qual serão feitas anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, condições climáticas, mão-de-obra, etc., como também reclamações, advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma das partes. Este diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela Contratada em todas as vias, ficará em poder da Contratante após a conclusão das obras/serviços; 
o) Arquivar a documentação de fiscalização a ser repassada à Codevasf na conclusão dos serviços;
p) Elaborar os Relatórios de Andamento, acompanhado de fotografias digitais (mensalmente), bem como emitir os Relatório de Acompanhamento Físico de Contratos – RAF, ATO e Relatório de atendimento as condicionantes ambientais. O RAF deverá ser assinado pelo engenheiro residente e coordenador, relatório de obra pelo engenheiro residente e responsável técnico da Construtora e o relatório ambiental pelo engenheiro residente e engenheiro ambiental; 
q) Elaborar os Relatórios Parciais e Específicos sobre a evolução das obras ou referentes a problemas que venham a surgir durante o andamento dos serviços, de acordo com as solicitações da Fiscalização da Codevasf;

r) Elaborar o Relatório Final, incluso verificação do cadastro apresentado pela contratada e elaboração dos projetos “as built” das elevatórias, travessias e estações de tratamento de esgoto;

s) Acompanhar a execução dos serviços em relação ao cronograma físico-financeiro;

t) Verificar a qualidade dos materiais e equipamentos utilizados e serviços executados;

u) Elaborar a pré-medição para aprovação da Fiscalização da Codevasf;

v) Assessorar na supervisão técnica e aprovação dos serviços;

w) Analisar e, se necessário, complementar os dados topográficos e geotécnicos existentes;

x) Analisar as planilhas de quantidades e compatibilizá-las com as especificações e normas de medição e pagamento;

y) Verificar as execuções dos serviços em relação às especificações técnicas e projetos licitados pela Codevasf;

z) Analisar e validar as especificações técnicas existentes e, quando necessário, emitir especificações complementares; 
aa) Assessoramento na elaboração de termos de referência, projetos básicos e/ou executivos, orçamentos, especificações técnicas e plantas;

ab) Apoiar à Codevasf na preparação de documentos técnicos e pareceres para apresentação perante os diversos órgãos de controle e entidades intervenientes; 
ac) Revisar/atualizar os quantitativos e orçamento, conforme critérios adotados pela Codevasf; 

ad) Avaliar e sugerir retificações e complementações do Projeto Básico, através de relatórios técnicos, durante a execução dos objetos conveniados/contratados para aprovação da Codevasf e Técnico responsável pelo projeto;

ae) Acompanhar a elaboração dos desenhos de retificações e complementações do projeto, bem como do relatório final através dos desenhos “as built”;

af) Acompanhar a vistoria técnica dos órgãos que autorizaram a execução das Travessias, como FCA – Ferrovia Centro Atlântica, DNIT e DER/MG;

ag) A Contratada deverá cobrar da construtora o alvará de construção, quando necessário, e a ART quitada do engenheiro da construtora que irá executar a obra;

ah) A Contratada deverá, junto com a construtora, elaborar ou aprovar o canteiro de obra e as placas de divulgação; 

ai) A empresa de apoio deverá relatar no diário de obras os fatos ocorridos no dia, bem como a aceitação de materiais e equipamentos entregue na obra. Caso seja rejeitado algum material ou equipamento deverá ser feito um parecer técnico para que seja enviado ao fiscal da Codevasf e este tomará as providências junto à construtora para substituição do mesmo;

aj) O livro de ocorrência da obra deverá ter o nome do município, número do termo de compromisso / contrato da Codevasf, nome da empresa construtora e de Apoio à Fiscalização, data, condições do tempo, percentual executado acumulativo do cronograma físico-financeiro, descrição das atividades, espaço para relatar acidentes de trabalho, espaço para assinatura do técnico da construtora, engenheiro e o fiscal da Codevasf. O diário de obras deverá ser feito em 3 (três) vias que, ao final, a 1ª via ficará com a Codevasf, a 2ª via com a construtora e a 3ª via com Contratada do Apoio à Fiscalização;

ak) Todo primeiro dia útil de cada mês a empresa de apoio deverá cobrar e colocar no escritório da construtora o cronograma das atividades que serão realizadas no mês, bem como o percentual dos serviços realizados no mês anterior e a atualização do cronograma físico-financeiro, todos confeccionados em conjunto com a construtora;

al) A contratada deverá sempre solicitar da construtora que não deixe estranhos entrarem no canteiro de obras e que esta sempre forneça o EPI e EPC novos para seus empregados.

ADMINISTRATIVO: 

a) Verificar se a Contratada elaborou folha de pagamento e emitiu guias de recolhimento distintas para os empregados que prestam serviços no âmbito do contrato com a Codevasf;

b) Elaborar uma planilha mensal em conjunto com a Contratada e rubricada pelo engenheiro da construtora, contendo os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercidos, dias efetivamente trabalhados, férias, licenças, faltas, coberturas, salário, vale transporte e alimentação, horas extras, ocorrências e glosas; 

c) Verificar e arquivar cópias das folhas de pagamento distintas para os empregados que prestam serviços no âmbito do contrato da obra, relativa ao mês de medição, em ordem alfabética;

d) Cobrar da Construtora o relatório mensal da freqüência que contemple referências à execução de horas-extras;

e) Arquivar comprovante de pagamento de salários dos empregados vinculados ao contrato da Construtora, cópia dos avisos de férias, comprovante de pagamento de férias, comprovante de 13º salário, comprovante de fornecimento de vale refeição, vale transporte e demais benefícios previstos no acordo coletivo das categorias;

f) Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados e emitir relatório à Codevasf periodicamente;

g) Verificar a conformidade entre salário pago e demais benefícios concedidos com o piso salarial e demais disposições previstas na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria envolvidas;

h) Conferir toda a documentação apresentada com a Fatura, conforme cláusula do Contrato da Construtora referente às condições de pagamento do contrato com a Codevasf.  

3.1.2 Aprovação dos detalhamentos construtivos:
a) Aprovação dos detalhamentos construtivos a serem elaborados pelas Construtoras para atender as necessidades do projeto básico. Nesses detalhamentos devem constar as ART’s dos profissionais que os elaboraram; 
b) Acompanhamento da aprovação dos detalhamentos Construtivos nos Órgãos Responsáveis junto a Construtora. 
3.1.3 Verificação dos serviços: 
a) Verificação dos serviços topográficos junto ao topógrafo da Construtora, utilizando, quando julgado necessário, topógrafo próprio;

b) Verificação dos serviços geotécnicos junto ao técnico laboratorista de solos da Construtora; 

c) Desenvolver atividades de controle e acompanhamento das obras e fornecimentos de forma a atingir as metas e prazos pré-estabelecidos pela Codevasf ou por preposto por ela designado;

d) Verificação dos serviços de concretagem junto ao técnico de concreto da Construtora;

e) Verificação das dimensões, cotas e detalhes estabelecidos no projeto básico;

f) Verificação do acabamento final da obra.

3.1.4 Pré-operação do sistema:

a) Acompanhar a execução de testes de funcionamento dos equipamentos e instrumentos;

b) Acompanhar a pré-operação do sistema, se pertinente e fornecendo um engenheiro químico ou civil com especialização em Engenharia Sanitária.

3.2 Execução dos trabalhos relativos à ação social e educação ambiental para implantação de:

3.2.1 Redes Coletoras:

3.2.1.1 Na ação social e educação ambiental antes da execução dos serviços deverá:
a) Realizar reunião de mobilização e participação comunitária no programa, de forma a informar aos beneficiários dos transtornos com as escavações das valas, demolição de pavimentos, desvios de trânsito, ruídos de equipamentos, poeiras e outros itens que julgarem necessários;

b) Divulgar em assembléias, rádios, câmaras, escolas, associações e outras entidades dos benefícios ao meio ambiente, qualidade de vida e saúde à população;

c) Informar o poder executivo e legislativo municipal das suas responsabilidades, bem como da importância do empreendimento à população; 

d) Informar periodicamente ao poder executivo e legislativo municipal do andamento da obra, mas com a participação da equipe técnica de fiscalização de campo;   

e) Orientar aos beneficiários quanto aos cuidados com sistema de esgoto, a proibição do lançamento de lixo nas redes e instalações sanitárias, tipos de ligações domiciliares e outros itens necessários.

3.2.2 Elevatórias de Esgoto e Estação de Tratamento de Esgoto:

3.2.2.1 Na ação social e educação ambiental deverá:

a) Informar aos beneficiários qual tipo de unidade e importância da mesma ao sistema que será implantado;

b) Informar à população, poder executivo e legislativo municipal que está sendo proporcionada a infra-estrutura para assegurar a coleta, elevação e tratamento de esgoto, ficando as despesas do custeio da operação e manutenção do sistema a cargo do município;

c) Informar os benefícios sociais, saúde e ambientais advindos do tratamento do esgoto da cidade;

d) Informar à população que se trata de uma obra pública e sendo o mesmo os maiores beneficiados e que a conservação da unidade é responsabilidade social e quaisquer depredações acarretarão em dispêndio de recursos públicos para os reparos. 

3.3 Pós-empreendimentos:

3.3.1 Ação Social no pós-empreendimento:

a)    Promover reunião comunitária para avaliar grau de satisfação da comunidade;

b)   Fazer o treinamento do operador no que se refere à operação e manutenção do sistema, bem como para o tratamento do esgoto, se for necessário;

c)  Avaliar o envolvimento dos beneficiários, de comunidade e da prefeitura e câmara municipal na operação e manutenção do sistema de esgotamento sanitário implantado; 

d)  Comunicar e divulgar a conclusão da obra e promover uma audiência pública no município para divulgar e detalhar o empreendimento implantado. Convidar o poder municipal executivo e legislativo para participação.

3.4 Apoio à Codevasf na execução dos termos de compromissos:

a) Prestar apoio técnico nos trabalhos da Codevasf em todos os sistemas a serem implantados e acompanhar periodicamente os serviços executados pelo Convenente em obras de esgotamento sanitário ou ligações intradomiciliares;
b) Identificar conflitos entre o projeto básico e os serviços em execução pela Convenente;
c) Emitir relatório mensal de andamento dos serviços executados pela Convenente;
d) Verificar os serviços medidos pela convenente em relação à planilha conveniada, bem como a licitada pelo Convenente;
e) Assessorar a Codevasf, quando necessário, nas ações de readequações das planilhas dos termos de compromissos e os serviços efetivamente executados pela Convenente; 
f) Realizar uma análise prévia e acompanhar as documentações necessárias às prestações de contas antes que a Convenente envie à Codevasf. 
3.5 Equipe Técnica

Os trabalhos deverão ser executados pele seguinte equipe técnica:

· Coordenação técnica dos contratos e termos de compromissos, excluso função de preposto ao contrato a ser celebrado para apoio a fiscalização (Função: Engenheiro e Categoria: P0) : 1 profissional graduado em Engenharia Civil, preferencialmente com especialização em Engenharia Sanitária, devidamente registrado no conselho; (Devido ao volume de serviços a serem prestados por esse profissional não será aceito o mesmo como preposto ao contrato);

Prazo: 28 meses de Engenheiro P0. 

· Coordenação e execução administrativa/contábil dos contratos e termos de compromissos (Função: Contador e Categoria: P3): 1 profissional bacharel em Ciências Contábeis, devidamente registrado no conselho;

Prazo: 28 meses de Nível Superior P3. 

· Técnico de ensino médio para controle das documentações de Gestão de Pessoal (Função: Técnico e Categoria: T2): 1 técnico em contabilidade, devidamente registrado no conselho;

Prazo: 24 meses de Técnico T2. 

· Engenheiro de segurança do trabalho para controle de treinamentos, admissão, demissão, controle de risco, ações de insalubridade ou periculosidade, acompanhar vistorias ou perícias, assessoramento técnico ao setor jurídico, elaborar quesitações e outras necessárias (Função: Engenheiro e Categoria: P3): 1 profissional graduado em Engenharia Civil e com especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, devidamente registrado no conselho;

Prazo: 28 meses de Engenheiro P3. 

· Técnico de ensino médio para controle das ações de saúde, segurança do trabalho e meio ambiente (Função: Técnico e Categoria: T2): 1 técnico em Segurança do Trabalho, devidamente registrado;

Prazo: 28 meses de Técnico T2. 

· Técnico de ensino médio para controle tecnológico de solo, concreto e eletromecânica (Função: Técnico e Categoria: T2): 2 técnicos, sendo uma laboratorista de solo/concreto e outro eletromecânico, devidamente registrado;

Prazo: 53 meses de Técnico T2. 

· Engenheiro para educação ambiental, acompanhamento e ações ambientais dos contratos e termos de compromissos, verificação das condicionantes de licenciamento Ambiental e acompanhamento das regularizações de áreas (Função: Engenheiro e Categoria: P4): 2 profissionais graduados em Engenharia Ambiental ou Engenharia Florestal ou Agrônomo com especialização em Meio-Ambiente, devidamente registrados no conselho;  

Prazo: 51 meses de Engenheiro P4. 

· Profissional de nível Superior para coordenação e execução da ação social e educação ambiental (Função: Nível Superior e Categoria: P3): 1 profissional graduado em Ciências Sociais, Sociologia ou Pedagogia, devidamente registrados no conselho;

Prazo: 28 meses de Nível Superior P3. 

· Profissional de nível superior para execução da Ação Social e Educação Ambiental (Função: Nível Superior e Categoria: P4): 1 profissional graduado em Ciências Sociais, Sociologia ou Pedagogia, devidamente registrados no conselho; 

Prazo: 24 meses de Nível Superior P4. 

· Profissional ajudante administrativo de ensino médio para arquivamento, acompanhamento de documentações e montagem de processos administrativos dos contratos e termos de compromissos, bem como os processos de medição dos contratos e liberação de parcela de termos de compromissos (Função: Nível Médio e Categoria: A2): 1 profissional de ensino médio; 

Prazo: 28 meses de Nível Médio A2. 

· Profissional assistente administrativo para o escritório a ser montado em Montes Claros para logística da equipe de apoio à fiscalização, bem como para organizar as ações administrativas das equipes e técnicos, bem como das ações estruturais do contrato apoio, documentação de gestão pessoal direta da equipe de apoio à fiscalização e por último o controle e programação semanal da equipe de técnicos de solo, concreto, eletromecânico, topografia e etc. (Função: Nível Médio e Categoria: A1): 1 profissional de ensino médio; 

Prazo: 28 meses de Nível Médio A1.

· Engenheiros residentes para acompanhamento das obras dos sistemas de esgotamento sanitário executadas por termos de compromissos celebrados com a Companhia de Saneamento de Minas Gerais ou municípios:
1ª Equipe – 1 Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho;

	Município 
	Função
	Categoria
	Obra
	Prazo

	Bom Despacho
	Engenheiro
	P3
	Segunda Etapa do sistema
	10 meses

	Buritizeiro
	Engenheiro
	P3
	Término da obra paralisada
	24 meses

	Paineiras
	Engenheiro
	P3
	Segunda Etapa do sistema
	12 meses

	São Gonçalo do Abaeté
	Engenheiro
	P3
	Término da obra paralisada
	18 meses


Total: 24 meses de Engenheiro P3

2ª Equipe – 1 Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho;

	Município 
	Função
	Categoria
	Obra
	Prazo

	Capitão Enéas
	Engenheiro
	P3
	Término do sistema
	20 meses

	Espinosa
	Engenheiro
	P3
	Término da obra paralisada
	30 meses

	Verdelândia
	Engenheiro
	P3
	Término da obra paralisada
	14 meses


Total: 30 meses de Engenheiro P3

3ª Equipe – 1 Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho;

	Município 
	Função
	Categoria
	Obra
	Prazo

	Francisco Dumont
	Engenheiro
	P3
	Término do sistema
	10 meses

	Presidente Juscelino
	Engenheiro
	P3
	Obra nova
	12 meses

	Prudente de Morais
	Engenheiro
	P3
	Obra nova
	16 meses

	Taquaraçú de Minas
	Engenheiro
	P3
	Obra nova
	12 meses


Total: 16 meses de Engenheiro P3

4ª Equipe – 1 Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho;

	Município 
	Função
	Categoria
	Obra
	Prazo

	Itacarambi
	Engenheiro
	P3
	Obra nova
	12 meses

	Juvenília
	Engenheiro
	P3
	Término da obra paralisada
	12 meses

	Manga
	Engenheiro
	P3
	Obra nova
	15 meses

	Pedras de Maria da Cruz
	Engenheiro
	P3
	Término da obra paralisada
	12 meses


Total: 15 meses de Engenheiro P3

5ª Equipe – 1 Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.

	Município 
	Função
	Categoria
	Obra
	Prazo

	Lontra
	Engenheiro
	P3
	Término da obra paralisada
	12 meses

	São João da Ponte
	Engenheiro
	P3
	Término da obra paralisada
	10 meses

	Varzelândia
	Engenheiro
	P3
	Obra nova
	15 meses

	Ubaí
	Engenheiro
	P3
	Obra nova
	27 meses


Total: 27 meses de Engenheiro P3

· Engenheiro para acompanhar a pré-operação dos sistemas, apoio ao atendimento às condicionantes de licença de instalação para emissão da licença de operação (Função: Engenheiro e Categoria: P4): 1 profissional graduado em Engenharia Sanitária ou Civil com Especialização em Engenharia Sanitária ou Engenharia Química, devidamente registrados no conselho. 

Prazo: 28 meses de Engenheiro P4. 

· Engenheiros residentes para acompanhamento das obras das ligações intradomiciliares executadas por termos de compromissos celebrados com a Companhia de Saneamento de Minas Gerais ou municípios:

	Municípios
	Função
	Categoria
	Obra
	Prazo

	Vários
	Engenheiro
	P3
	Intradomiciliares
	2 x 28 = 56 meses


Municípios: Bocaiúva, Bom Despacho, Brasilândia de Minas, Buenópolis, Buritizeiro, Caeté, Capitão Enéas, Capitólio, Catuti, Engenheiro Navarro, Espinosa, Francisco Dumont, Francisco Sá, Guarda-Mor, Ibiaí, Icaraí de Minas, Iguatama, Itabirito, Itacarambi, Jaíba, Japaraíba, Jequitaí, Juvenília, Lagoa da Prata, Lagoa dos Patos, Lontra, Luz, Manga, Matias Cardoso, Medeiros, Mirabela, Morada Nova de Minas, Paineiras, Papagaios, Pedras de Maria da Cruz, Piumhi. Pompéu, Ponto Chique, Presidente Juscelino, Prudente de Morais, Quartel Geral, Riacho dos Machados, Rio Acima, Santa Fé de Minas, São Gonçalo do Abaeté, São João da Ponte, São João do Pacuí, São Roque de Minas, Taquaraçu de Minas, Tiros, Três Marias, Ubaí, Uruana de Minas, Várzea da Palma, Varzelândia e Verdelândia. 

Total: 56 meses de Engenheiro P3

· Técnicos para acompanhamento das obras das ligações intradomiciliares executadas por termos de compromissos celebrados com a Companhia de Saneamento de Minas Gerais ou municípios:

	Municípios
	Função
	Categoria
	Obra
	Prazo

	Vários
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Intradomiciliares
	5 x 28 = 140 meses


Municípios: Bocaiúva, Bom Despacho, Brasilândia de Minas, Buenópolis, Buritizeiro, Caeté, Capitão Enéas, Capitólio, Catuti, Engenheiro Navarro, Espinosa, Francisco Dumont, Francisco Sá, Guarda-Mor, Ibiaí, Icaraí de Minas, Iguatama, Itabirito, Itacarambi, Jaíba, Japaraíba, Jequitaí, Juvenília, Lagoa da Prata, Lagoa dos Patos, Lontra, Luz, Manga, Matias Cardoso, Medeiros, Mirabela, Morada Nova de Minas, Paineiras, Papagaios, Pedras de Maria da Cruz, Piumhi. Pompéu, Ponto Chique, Presidente Juscelino, Prudente de Morais, Quartel Geral, Riacho dos Machados, Rio Acima, Santa Fé de Minas, São Gonçalo do Abaeté, São João da Ponte, São João do Pacuí, São Roque de Minas, Taquaraçu de Minas, Tiros, Três Marias, Ubaí, Uruana de Minas, Várzea da Palma, Varzelândia e Verdelândia. 

Total: 140 meses de Técnico T1

· Engenheiros residentes para acompanhamento das obras dos sistemas de esgotamento sanitário executadas por contratos da Codevasf: 

	Município 
	Função
	Categoria
	Obra
	Prazo

	Pompéu
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3
	Obra Nova
	24 meses

	Arcos
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3
	Obra Nova
	18 meses

	Bocaiúva
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3
	Término da obra paralisada
	15 meses

	Francisco Sá
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3
	Término da obra paralisada
	6 meses

	Lagoa da Prata
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3
	Obra Nova
	20 meses

	São João do Pacuí
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.

	P3
	Término da obra paralisada
	12 meses

	Jequitaí
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3
	Término do sistema
	12 meses

	Ibiaí
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3
	Término da obra paralisada
	8 meses

	Matias Cardoso
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3 
	Término da obra paralisada
	21 meses

	Icaraí de Minas
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3
	Término da obra paralisada
	6 meses

	Buenópolis
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3
	Término da obra paralisada
	8 meses

	Rio Acima
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3
	Obra nova
	28 meses

	Capitólio
	Engenheiro Civil, devidamente registrado no conselho.
	P3
	Término da obra paralisada
	15 meses


Total: 193 meses de Engenheiro P3

· Técnicos de campo de ensino médio para acompanhamento das obras dos sistemas de esgotamento sanitário executadas por contratos da Codevasf;

	Município 
	Função
	Categoria
	Obra
	Prazo

	Pompéu
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Obra Nova
	24 meses

	Arcos
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Obra Nova
	18 meses

	Bocaiúva
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Término da obra paralisada
	15 meses

	Francisco Sá
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Término da obra paralisada
	6 meses

	Lagoa da Prata
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.

	T1
	Obra Nova
	20 meses

	São João do Pacuí
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Término da obra paralisada
	12 meses

	Jequitaí
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Término do sistema
	12 meses

	Ibiaí
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Término da obra paralisada
	8 meses

	Matias Cardoso
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Término da obra paralisada
	21 meses

	Icaraí de Minas
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.

	T1
	Término da obra paralisada
	6 meses

	Buenópolis
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Término da obra paralisada
	8 meses

	Rio Acima
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Obra nova
	24 meses

	Capitólio
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	T1
	Término da obra paralisada
	15 meses


Total: 194 meses de Técnico T1

· Técnico de ensino médio Cadista para apoio na elaboração de desenhos para projetos “as built”, cadastros e desenhos topográficos, detalhamento de medições e outros a serem demandados pela fiscalização (Função: Técnico e Categoria: T2): 2 Técnicos Cadista;

Prazo: 56 meses de Técnico T2. 

· Equipe de topografia para apoio na elaboração de projetos “as built”, cadastros e desenhos topográficos, detalhamento de medições, verificação de locações, seções de terra e outros a serem demandados pela fiscalização (Função: Técnico e Categoria: T1 e Auxiliar: A4): 2 Topógrafos e 4 auxiliares;

Prazo: 52 meses de Topógrafos T1. 

Resumo dos profissionais:

	Profissional
	Função
	Categoria
	Tempo

	Coordenador
	Engenheiro Civil 
	P0
	28 meses

	Nível Superior
	Bacharel em Ciências Contábeis
	P3
	28 meses

	Nível Médio
	Técnico em Contabilidade
	T2
	24 meses

	Nível Superior
	Engenheiro de Segurança do Trabalho
	P3 
	28 meses

	Nível Médio
	Técnico em Segurança do Trabalho
	T2
	28 meses

	Nível Médio
	Técnico Laboratorista
	T2
	28 meses

	Nível Médio
	Técnico em Eletromecânica
	T2
	25 meses

	Nível Superior
	Engenheiro Ambiental ou Florestal ou Agrônomo com especialização em Meio-Ambiente
	P4
	51 meses

	Nível Superior
	Profissional formado em Ciências Sociais ou Sociologia ou Pedagogia
	P3
	28 meses

	Nível Superior
	Profissional formado em Ciências Sociais ou Sociologia ou Pedagogia
	P4
	24 meses

	Nível Médio
	Ajudante Administrativo
	A2
	28 meses

	Nível Médio
	Assistente Administrativo
	A1
	28 meses

	Nível Superior

	Engenheiro Civil
	P3
	168 meses

	Nível Superior
	Engenheiro Civil especialista em Engenharia Sanitária ou Engenheiro Sanitarista ou Engenheiro Químico 
	P4 
	28 meses

	Nível Superior
	Engenheiro Civil
	P3
	194 meses

	Nível Médio
	Técnico edificações, agrícola, agrimensura, eletromecânica e saneamento
	T1
	334 meses

	Nível Médio
	Cadista
	T2
	56 meses

	Nível Médio
	Equipe de topografia
	T1
	52 meses


3.6 Funções dos profissionais 

3.6.1 Engenheiro Coordenador:

a) O coordenador deverá ser engenheiro civil, preferencialmente com especialização em Engenharia Sanitária, com mínimo de 05 (cinco) anos de exercício da profissão, com experiência na fiscalização de obras similares às previstas ou elaboração de projetos básicos de esgotamento sanitário e comprovada através de atestados de órgãos públicos e respectivas CAT’s (Certidão de Acervo técnico) emitidas pelo CREA; 

b) O coordenador será responsável pela logística de distribuição e trabalho dos profissionais, bem como pela interlocução junto à Codevasf, para tratativa de problemas relativos ao planejamento macro das atividades; 

c) O coordenador deverá promover e acompanhar junto às construtoras as elaborações dos detalhamentos construtivos elétricos, estruturais e de travessias; 

d) O coordenador deverá acompanhar junto às construtoras a aprovação dos detalhamentos construtivos baseados nas normas da ABNT, bem como dos órgãos responsáveis pela aprovação final como as companhias estaduais de energia elétrica, prefeituras, DNIT, DER, FCA e outras entidades em cujas áreas de atuação destinam-se os detalhamentos; 

e) O coordenador deverá, junto às construtoras, apresentar os detalhamentos construtivos nos órgãos que aprovam, autorizam e liberam a execução das obras previstas. Nestes serviços estão inclusas as autorizações para supressão vegetal nos órgãos ambientais correspondentes; 

f) Caso o projeto básico esteja em conflito com as condições “in loco”, ou seja, interferências gerais, como sistema de drenagem pluvial, sistema de abastecimento de água, sistema de telefonia, rede de gás ou outra situação não prevista, será de responsabilidade do coordenador apresentar e gerenciar junto a equipe de campo a solução técnica mais adequada através de relatório técnico. O relatório técnico deverá ser apresentado à fiscalização da Codevasf para aprovação da área responsável da gestão do contrato, bem como do responsável pelo projeto básico; 

g) Caso a Codevasf considere necessário, o coordenador deverá providenciar a retificação/complementação do projeto básico;

h) O coordenador deverá dar suporte técnico aos técnicos, engenheiros residentes, engenheiros ambientais, topógrafos, técnico e engenheiro de segurança do trabalho na fiscalização e implantação/ação do apoio à fiscalização no campo;

i) Os serviços do coordenador serão executados sempre que solicitados pela fiscalização da Codevasf e/ou pelos engenheiros do apoio à fiscalização;

j) O coordenador ficará responsável pela elaboração dos relatórios solicitados pela Codevasf, bem como gerenciar os relatórios mensais de andamento de responsabilidade dos demais membros da equipe de apoio à fiscalização.   

3.6.2 Coordenador Administrativo:

a) O coordenador administrativo deverá ser contador, com mínimo de 03 (três) anos de exercício da profissão; 

b) O coordenador será responsável pela logística de distribuição e trabalho do técnico de contabilidade e técnico de segurança, bem como pela interlocução junto a Codevasf, para tratativa de problemas relativos ao planejamento macro das atividades; 

c) O coordenador deverá promover e acompanhar junto às construtoras as elaborações dos relatórios e documentos estabelecidos no item 3.1.1 - Administrativo e da gestão de pessoal; 

d) O coordenador deverá verificar todas as documentações em atendimento ao contrato e emitir laudo de aprovação das mesmas para realização das medições das Construtoras pela Codevasf.

3.6.3 Técnico em contabilidade:


a) O técnico em contabilidade deverá realizar as vistorias nas obras para verificação das documentações solicitadas pelo coordenador administrativo ou Codevasf;


b) O técnico deverá verificar a gestão de pessoal realizada pela Construtora;


c) O técnico deverá dar apoio administrativo ao técnico de segurança do trabalho para verificação das documentações necessárias para controle e fiscalização da Codevasf. 

3.6.4 Engenheiro de segurança do trabalho:


a) O engenheiro de segurança do trabalho dará apoio ao coordenador administrativo para verificação das documentações de admissão, alteração de função, afastamento, retorno e demissão;

b) O engenheiro de segurança do trabalho deverá coordenar o técnico de segurança para acompanhar e registrar os treinamentos de segurança e saúde do trabalho ministrados pela Construtora, incluso o DDS (Diálogo Diário de Segurança) ministrado pela construtora;

c) O engenheiro de segurança deverá controlar e arquivar cópias dos registros de entrega, demonstrativo de treinamento para utilização, guarda e conservação dos equipamentos de segurança individuais, bem como verificar o CA (Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho) dos mesmos administrados pela Construtora ;

d) O engenheiro de segurança do trabalho verificará a existência de condições insalubres ou de periculosidade, bem como orientará e cobrará da Construtora que forneça e treine os funcionários sobre a utilização, guarda e conservação dos equipamentos de proteção individuais, bem como adote equipamentos de proteção coletiva e medidas de eliminação das condições insalubres;

e) O engenheiro de segurança do trabalho deverá cobrar da Construtora e verificar a promoção e preservação da saúde dos trabalhadores desde a admissão dos funcionários, arquivando cópias para controle das documentações de admissão, incluso cópia dos exames médicos e laboratoriais, ficha de entrega de EPI com indicação do CA;

f) O engenheiro de segurança deverá arquivar e avaliar o PPRA específico para a obra e PCMAT e PCMSO; 

g) O engenheiro de segurança do trabalho deverá acompanhar e registrar , através do técnico de Segurança, que os treinamentos admissionais ministrados pela construtora possuam carga horária mínima necessária e relatem sobre os riscos inerentes a função, uso adequado de EPI, informações sobre EPC, área de vivência, normas de segurança, preservação e qualidade do meio ambiente, combate a droga e alcoolismo, plano de emergência e saúde e higiene ;

h) O engenheiro de segurança do trabalho deverá cobrar do técnico de segurança que verifique e registre a periodicamente que os responsáveis pelas equipes realizaram o DDS com os trabalhadores da obra e que foram reforçadas as orientações das atividades a serem realizadas, bem como se realizaram treinamentos com equipes específicas quando ocorrerem mudanças de procedimentos ou atividades com riscos específicos;

i) O engenheiro de segurança do trabalho deverá arquivar e verificar se a Construtora está emitindo a Ordem de Serviço e a Permissão de Trabalho (PT) para execução de atividades de riscos, bem como se as permissões são preenchidas pelos Encarregados, Mestre de Obras ou Engenheiros e liberadas pelos técnicos de Segurança da empresa;

j) O engenheiro de segurança do trabalho deverá coordenar o técnico de segurança para observar se as PTs estão em conformidade com o AR (Análise de Risco) e principalmente a APR (Análise Preliminar de Risco) e se constam as informações de todos os funcionários envolvidos na atividade.

3.6.5 Técnico de segurança do trabalho:

a) O técnico de segurança do trabalho deverá realizar as vistorias nas obras para verificação das documentações solicitadas pelo engenheiro coordenador, engenheiro de segurança do trabalho ou Codevasf;


b) O técnico de segurança do trabalho deverá verificar a gestão de pessoal realizada pela construtora;


c) O técnico de segurança do trabalho dará apoio ao coordenador administrativo para verificação das documentações de admissão, alteração de função, afastamento, retorno e demissão;

d) O técnico de segurança do trabalho deverá atender o engenheiro de segurança no acompanhamento e registro dos treinamentos de segurança e saúde do trabalho, incluso o DDS (Diálogo Diário de Segurança) ministrado pela Construtora;

c) O técnico de segurança do trabalho deverá dar apoio ao engenheiro no controle e arquivo das cópias dos registros de entrega, demonstrativo de treinamento para utilização, guarda e conservação dos equipamentos de segurança individuais, bem como verificação do CA (Certificado de Aprovação do Ministério do Trabalho) dos mesmos administrados pela Construtora ;

d) O técnico de segurança do trabalho dará apoio ao engenheiro de segurança do trabalho na verificação da existência de condições insalubres ou de periculosidade, orientar e cobrar da Construtora que forneça e treine os funcionários para utilização, guarda e conservação dos equipamentos de proteção individuais, bem como adotar equipamentos de proteção coletiva e medidas de eliminação das condições insalubres;

e) O técnico de segurança do trabalho deverá cobrar da Construtora e verificar a promoção e preservação da saúde dos trabalhadores desde a admissão dos funcionários, arquivando cópias para controle das documentações de admissão, incluso cópia dos exames médicos e laboratoriais, ficha de entrega de EPI com indicação do CA, sob gestão do engenheiro de segurança; 

f) O técnico de segurança do trabalho deverá verificar os treinamentos admissionais ministrados pela Construtora possuam carga horária mínima necessária e relatem sobre os riscos inerentes a função, uso adequado de EPI, informações sobre EPC, área de vivência, normas de segurança, preservação e qualidade do meio ambiente, combate a droga e alcoolismo, plano de emergência e saúde e higiene; 
h) O técnico de segurança do trabalho deverá verificar e registrar  periodicamente que os responsáveis pelas equipes realizaram o DDS com os trabalhadores da obra e que foram reforçadas as orientações das atividades a serem realizadas, bem como se realizaram treinamentos com equipes específicas quando ocorrerem mudanças de procedimentos ou atividades com riscos específicos;

i) O técnico de segurança do trabalho deverá arquivar e verificar se a Construtora está emitindo a Ordem de Serviço e a Permissão de Trabalho (PT) para execução de atividades de riscos, bem como se as permissões são preenchidas pelos Encarregados, Mestre de Obras ou Engenheiros e liberadas pelos técnicos de Segurança da empresa;

j) O técnico de segurança do trabalho deverá verificar junto ao SESMT da Construtora para observar se as PTs estão em conformidade com a AR (Análise de Risco) e principalmente a APR (Análise Preliminar de Risco) e se constam as informações de todos os funcionários envolvidos na atividade. 

3.6.6 Laboratoristas:

a) O técnico laboratorista deverá realizar as vistorias nas obras para verificação das concretagens, compactações de valas, construção de aterros e pavimentação;


b) O técnico deverá atender as demandas da Codevasf e engenheiro residente e em certas circunstâncias fará os ensaios para verificação dos serviços executados pela Construtora;


c) O técnico laboratorista deverá emitir relatório mensal a ser arquivado no canteiro de obra, bem como verificar os relatórios emitidos pela construtora e acompanhar por amostragem os ensaios realizados pela Construtora. 

3.6.7 Técnico eletromecânica: 

a) O técnico deverá realizar as vistorias nas obras para verificação das montagens mecânicas, elétricas e de automações;


b) O técnico deverá atender as demandas da Codevasf e engenheiro residente e em certas circunstâncias fará os testes para verificação dos serviços executados pela Construtora;


c) O técnico deverá emitir relatório mensal a ser arquivado no canteiro de obra dos serviços executados pela Construtora. 

3.6.8 Engenheiros ambientais:

a) Estes profissionais deverão seguir um planejamento elaborado em conjunto com a Codevasf, visando atender as condicionantes ambientais, para obtenção das licenças de instalação da obra e operação do sistema e observar o fiel cumprimento das diretrizes estabelecidas para os seguintes itens:

1ª - canteiro de obras;

2ª – áreas de proteção ambiental (reserva legal, preservação permanente, parques, áreas de amortecimento e etc.); 


3ª – linhas de transmissão e distribuição;


4ª – uso de explosivos;


5ª – recuperação de áreas de empréstimo;


6ª – gestão de resíduos;

7ª – cronograma de desmatamento das áreas e faixas de construção da infra-estrutura de obras;

8ª – apoio às ações de educação ambiental e outras medidas previstas no plano de controle ambiental para implantação do empreendimento. 


b) Os engenheiros, juntamente com o engenheiro coordenador e equipe de campo, tomar as providências para liberar as áreas, dar apoio a Codevasf ou município na aquisição de áreas e por último acompanhar a documentação em cartório ou justiça;


c) Os engenheiros deverão apresentar os relatórios ambientais mensalmente;


d) Os engenheiros deverão realizar vistorias periódicas às obras e relatar em diários de obras os fatos relevantes que poderão causar impactos ambientais. Ações diretas da construtora deverão ser notificadas à mesma para providências e a reincidência comunicar à Codevasf sobre o ocorrido;


e) Os profissionais deverão acompanhar quaisquer vistorias e visitas de órgãos ambientais municipais, estaduais e federais às obras;


f) Deverão elaborar todos os relatórios e estudos necessários para licenciamento ou autorizações específicas da obra;


g) Os engenheiros deverão avaliar e emitir pareceres aos relatórios das atividades ambientais, produzidos pela construtora, informando seu andamento e sugerindo correções e/ou adequações;


h) Os profissionais deverão apoiar a Codevasf na fiscalização e supervisão das atividades previstas nos estudos ambientais, especialmente na condução das medidas mitigadoras de impacto ambientais implantadas ou em implantação no perímetro da obra;


i) Os engenheiros deverão no período de execução das obras, manterem entendimento com os órgãos ambientais do estado e dos municípios, na condução de assuntos de interesse do projeto, quando devidamente orientado pela área de meio ambiente da Codevasf; 


j) Os engenheiros deverão controlar os vencimentos de licenças, autorizações e outros documentos e comunicar a Codevasf com antecedência dos vencimentos, bem como os técnicos de campo para não realizarem nenhuma atividade sem a devida autorização;


k) Os engenheiros deverão buscar em conjunto com a Codevasf ou empresa específica renovar as licenças ou emitir autorizações específicas necessárias às obras; 


l) Estabelecer mecanismos de integração com as equipes da Construtora e emitir relatório sobre as atividades ambientais desenvolvidas.       

3.6.9 Coordenador ação social e educação ambiental:

a) O coordenador deverá ser profissional de nível superior, com mínimo de 03 (três) anos de exercício da profissão e atuação na área de mobilização/ação social e educação ambiental para obras de esgotamento sanitário; 

b) O coordenador será responsável pela logística de distribuição e trabalho do profissional de nível superior, bem como pela execução direta das ações junto a Codevasf, para tratativa de problemas relativos ao planejamento macro das atividades; 

c) O coordenador deverá promover as ações e as elaborações dos relatórios e documentos estabelecidos no item 3.2 e 3.3; 

d) O coordenador deverá entregar mensalmente os relatórios das atividades executadas, bem como organizar junto com o engenheiro coordenador os atendimentos das condicionantes ambientais relacionadas à educação ambiental;

e) O coordenador deverá articular com os engenheiros ambientais e residentes o apoio necessário para execução dos serviços e ações nos municípios.

3.6.10 Profissional de Nível Superior para ação e educação ambiental: 

a) Este profissional deverá seguir um planejamento elaborado em conjunto com o coordenador e a Codevasf, e terá como atividade principal a divulgação dos benefícios que advirão com a implantação do sistema de esgotamento sanitário, bem como atender às condicionantes de licenciamento ambiental;

b) Os trabalhos deverão ser executados através de reuniões com a comunidade, palestras nas escolas, campanhas de esclarecimentos, audiências, visitas aos moradores, inserções na mídia e outras formas de divulgações;

c) Todos os trabalhos executados deverão ser descritos em relatórios à Codevasf, contendo também fotos, filmes, lista de presença dos eventos realizados. 

3.6.11 Ajudante administrativo: 

a) O profissional ajudante administrativo de ensino médio fará o arquivamento, acompanhamento de documentações, montagem de processos administrativos dos contratos e termos de compromissos, comunicações, controle de documentos das obras, bem como montará os processos de medição dos contratos e liberação de parcela de termos de compromissos. 

3.6.12 Assistente administrativo:

a) O profissional assistente administrativo trabalhará no escritório a ser montado em Montes Claros para coordenar a logística da equipe de apoio à fiscalização, bem como para organizar as ações administrativas das equipes e técnicos, bem como das ações estruturais do contrato de apoio, documentação de gestão pessoal direta da equipe de apoio à fiscalização e por último o controle e programação semanal da equipe de técnicos de solo, concreto, eletromecânico, topografia e etc.  

3.6.13 Engenheiros residentes para acompanhar os termos de compromissos:

a) Os engenheiros deverão acompanhar os serviços executados pelas empresas contratadas pela convenente, bem como elaborar os relatórios mensais de fiscalização dos termos de compromissos; 

b) Deverá informar à Codevasf todos os empecilhos e divergências do projeto com as necessidades executivas das obras através de relatórios técnicos; 

c) Os engenheiros deverão entregar mensalmente os relatórios das atividades executadas, com a ratificação do engenheiro coordenador; 

d) Os engenheiros deverão elaborar pareceres técnicos consistentes para quaisquer alterações de projetos, prazos ou adequações de planilhas solicitadas pela convenente; 

e) Os engenheiros deverão atender a todas as exigências contidas no item 3.4;

f) Os engenheiros deverão coordenador os técnicos para fiscalização dos serviços executados pelos convenentes na implantação das ligações intradomicilares e módulos sanitários; 

3.6.14 Engenheiro da pré-operação:

a) Acompanhar os serviços iniciais de operação dos sistemas implantados e emitir relatórios à Codevasf mensalmente de cada sistema; 

b) Organizar junto à Codevasf, operadores dos sistemas, engenheiro coordenador e demais órgãos envolvidos sugestões e procedimentos para melhoria das condições operacionais; 

c) Os engenheiros deverão atender a todas as exigências contidas no item 3.1.3.

3.6.15 Engenheiros residentes para obras:


a) Os engenheiros residentes deverão dar apoio ao engenheiro coordenador para acompanhar junto as construtoras a aprovação dos detalhamentos construtivos baseados nas normas da ABNT, bem como dos órgãos responsáveis pela aprovação final como as companhias estaduais de energia elétrica, prefeituras, DNIT, DER, FCA e outras entidades em cujas áreas de atuação destinam-se os detalhamentos; 

b) Os engenheiros residentes deverão cobrar das Construtoras os detalhamentos construtivos aprovados nos órgãos responsáveis; 

c) Os engenheiros residentes não poderão autorizar intervenções ou serviços sem autorizações para supressão vegetal e liberações dos órgãos ambientais;

d) Caso o projeto básico esteja em conflito com as condições “in loco”, ou seja, interferências gerais, como sistema de drenagem pluvial, sistema de abastecimento de água, sistema de telefonia, rede de gás ou outra situação não prevista, será de responsabilidade do coordenador apresentar e gerenciar junto a equipe de campo a solução técnica mais adequada através de relatório técnico. O relatório técnico deverá ter apoio do engenheiro residente e deverá ser apresentado à fiscalização da Codevasf para aprovação da área responsável da gestão do contrato, bem como do responsável pelo projeto básico;

e) Os engenheiros residentes deverão comunicar à Codevasf e o coordenador das necessidades de retificação/complementação do projeto básico; 

f) Os engenheiros residentes deverão cobrar apoio dos engenheiros ambientais, topógrafos, técnico e engenheiro de segurança do trabalho na fiscalização e implantação/ação do apoio à fiscalização no campo; 

g) Os serviços dos engenheiros residentes serão executados sempre que solicitados pela fiscalização da Codevasf e/ou pelo engenheiro coordenador; 

h) Os engenheiros residentes ficarão responsáveis pela elaboração dos relatórios solicitados pela Codevasf, bem como gerenciar os relatórios de responsabilidade dos demais membros da equipe de apoio à fiscalização como os engenheiros ambientais e laboratoristas;

i) Os engenheiros residentes deverão acompanhar as obras, com a responsabilidade de verificar todas as ocorrências, anotando-as no livro de ocorrência da obra, verificar a execução dos serviços conforme as especificações técnicas dos projetos, acompanharem as obras em relação ao cronograma físico-financeiro, verificar a aplicação das normas de segurança do trabalho e verificar a qualidade dos materiais e equipamentos utilizados e serviços executados e fotografar e filmar partes das obras que julgar necessárias;

j) Os engenheiros residentes deverão informar à fiscalização da Codevasf, para aprovação, através de relatório mensal de andamento, os detalhes dos serviços executados pela construtora, atualização do cronograma físico-financeiro e a pré-medição dos serviços e obras a faturar. Após conferência e aprovação da mesma pela Codevasf, efetuará a medição definitiva do mês para a Codevasf;

k) Os engenheiros residentes serão responsáveis pelo acompanhamento das obras para que atendam ao cronograma físico previsto pela Construtora;

l) Os engenheiros residentes deverão promover as retificações e complementações do projeto básico, bem como deverão ser analisados e, através de relatórios técnicos, demonstradas a necessidade das alterações e sugeridas soluções para aprovação da Codevasf e técnico responsável pelo projeto;

m) Os engenheiros residentes deverão, junto com a Construtora, rever a lista de materiais do projeto básico para aquisição apenas do material necessário verificado “in loco”, bem como atualizações conforme detalhamentos construtivos. O engenheiro deverá autorizar a aquisição dos materiais pela Construtora somente após conferência da lista pelos engenheiros e constar no livro de ocorrência da obra a ciência do engenheiro da Construtora para que sejam evitados pleitos e reclamações futuras da Construtora;

n) Os engenheiros residentes verificarão os serviços e poderá ser feita diretamente com os profissionais da Construtora, fiscalizando e acompanhando os serviços executados. Deverão ser verificados os serviços topográficos junto ao topógrafo da construtora e solicitado à fiscalização da Codevasf autorização para utilização de topógrafo próprio, para a verificação em situações de incerteza dos serviços executados, bem como no caso de utilização de técnico laboratorista de solos, técnico de concreto e técnico em eletromecânica; 

o) Os engenheiros residentes ao final das obras deverão apresentar, junto com a Construtora, desenhos de retificações do projeto através do “as built” e verificar o cadastro apresentado pela Construtora de redes implantadas. 

3.6.16 Técnicos de campo para obras:

a) Os técnicos de campo, juntamente com os engenheiros residentes e a fiscalização da Codevasf, acompanhar as obras com a responsabilidade das anotações no diário de obras, documentando as anotações com fotos, verificar as execuções dos serviços em relação as especificações técnicas do projeto, acompanhar a execução dos serviços em relação ao cronograma físico-financeiro, verificar aplicação das normas de segurança do trabalho e verificar a qualidade dos materiais e equipamentos utilizados e dos serviços executados;  

b) Os técnicos de campo deverão sempre informar aos engenheiros residentes, para que estes informem à fiscalização da Codevasf, através de relatório mensal de andamento, os detalhes dos serviços executados e atualização do cronograma físico-financeiro; 

c) Os técnicos deverão, junto com os engenheiros residentes, elaborar as pré-medições mensais para aprovação da fiscalização da Codevasf, e após conferência da mesma, deverão elaborar as medições definitivas do mês para a Codevasf; 

d) Os técnicos de campo serão responsáveis pelo acompanhamento das obras de modo que atendam ao cronograma físico previsto pela Construtora; 

e) Os técnicos deverão participar e dar ciência de todas as retificações executivas necessárias para serem registradas em projeto “as built”; 

f) Os técnicos deverão, juntamente com os engenheiros residentes e técnicos das Construtoras, rever a lista de materiais do projeto para que a Construtora adquira apenas os materiais realmente necessários e verificados “in loco”, bem como as atualizações necessárias conforme detalhamentos construtivos; 

g) Os técnicos deverão solicitar às frentes de serviços para atendimento do cronograma físico-financeiro em vigor; 

h) A atribuição principal do técnico de campo será fiscalizar e acompanhar diariamente os serviços executados e apoiar nas soluções técnicas em casos de interferências da obra com as drenagens, redes de água, telefonia e etc. 

3.6.17 Cadistas:

a) Profissionais darão apoio aos topógrafos, engenheiro coordenador, engenheiros residentes nas medições através de desenhos, cálculos volumétricos e elaboração dos projetos “as built”. 

3.6.18 Equipe de topografia:
a) Profissionais serão responsáveis para as verificações topográficas demandas pela fiscalização; 

b) Profissionais serão responsáveis para locação de marcos, levantamentos cadastrais para projetos “as built”;

c) Profissionais responsáveis para levantamento de quantitativos de terraplenagem para medições; 

d) Profissionais responsáveis para elaboração de memorais descritivos e georeferenciamento de áreas; 

e) Profissionais responsáveis pela verificação de notas de serviços e cadastros conflitantes entre o projeto básico, marcações da Construtora e levantamentos da equipe de fiscalização;

f) Está incluso na equipe de topografia estação total e todos os acessórios necessários à atividade.  

3.6.19 Técnicos de campo para as ligações intradomiciliares:
a) Os técnicos deverão acompanhar os serviços executados pelas empresas contratadas pela convenente, bem como elaborar os relatórios mensais de fiscalização dos termos de compromissos juntamente com os engenheiros; 

b) Deverá informar à Codevasf todos os empecilhos e divergências do projeto com as necessidades executivas das obras através de relatórios técnicos elaborados pelos engenheiros; 

c) Os técnicos deverão entregar mensalmente os relatórios das atividades executadas, com a ratificação do engenheiro coordenador.
4. administraçÃo do contrato
a) A contratada deverá disponibilizar sistema de navegação GPS portátil no total de 5 unidades;
b) A contratada deverá imprimir os projetos básicos e/ou para construção das obras a serem fiscalizadas; 

c) A contratada deverá fornecer os veículos para locomoção dos profissionais conforme planilha abaixo:
	Profissional
	Veículo
	Quantidade

	Engenheiro coordenador
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc. 
	28 meses

	Coordenador administrativo e técnico em contabilidade
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	28 meses

	Engenheiro de segurança do trabalho
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	28 meses

	Técnico em segurança do trabalho
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	28 meses

	Técnico laboratorista
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	28 meses

	Técnico em eletromecânica 
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	25 meses

	Engenheiro Ambiental 
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	51 meses

	Profissional da ação social e educação ambiental
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	28 meses

	Engenheiro civil residente para acompanhamento de termos de compromisso
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	168 meses

	Engenheiro pré-operação
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	28 meses

	Engenheiro civil residente obra
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	194 meses

	Técnico de campo – para alguns contratos de obras
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	56 meses

	Técnico de campo para acompanhamento das ligações intradomiciliares
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	140 meses

	Coordenação da CODEVASF (Esgotamento e Intradomiciliares)
	Veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.6 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc.
	56 meses


Total de 886 (oitocentos e oitenta e seis) meses de veículo de passeio com ar condicionado, direção hidráulica e motor 1.4 ou superior, incluso combustível, lubrificação, manutenção, seguro e etc. e menos de 2 (dois) anos de uso.

d) A contratada deverá fornecer todas as condições para que a sua equipe execute os serviços com segurança e logística para atenderem a necessidade da fiscalização da Codevasf;

e) A contratada deverá fornecer 2 (duas) estações totais, incluso acessórios equipamentos auxiliares para as equipes de topografia e incluso nos custos mensais das mesmas; 

f) A contratada deverá fornecer máquinas fotográficas digitais com resolução igual ou superior a 12 megapixels, conforme tabela abaixo:

	Profissional
	Equipamento
	Quantidade

	Engenheiro coordenador
	Máquina digital. 
	28 meses

	Engenheiro de segurança do trabalho
	Máquina digital
	28 meses

	Técnico em segurança do trabalho
	Máquina digital
	28 meses

	Engenheiro Ambiental 
	Máquina digital
	51 meses

	Profissional da ação social e educação ambiental
	Máquina digital
	28 meses

	Engenheiro civil residente para acompanhamento de termos de compromisso
	Máquina digital
	168 meses

	Engenheiro pré-operação
	Máquina digital 
	28 meses

	Técnico para acompanhar as ligações intradomiciliares
	Máquina digital
	140 meses

	Engenheiro civil residente obra
	Máquina digital
	193 meses


Total de 32 (trinta e duas) máquinas fotográficas digitais com 12 megapixels ou superior;
g) A contratada deverá fornecer um projetor tipo multimídia;

h) A contratada deverá fornecer telefone celular corporativo para a devida comunicação entre os funcionários da equipe de fiscalização e a Codevasf, totalizando 77 (sessenta e sete) aparelhos celulares e 32 (trinta e dois) mini modem de internet com velocidade de 2GB no mínimo; 

i) A contratada deverá fornecer notebook com tela de 14”, HD 500GB, processador de 2,3GHz e memória ram de 4GB ou computador de mesa com monitor de 17”, HD 500GB, processador 2,9GHz e memória ram de 4GB ou configurações superiores e na quantidade da tabela abaixo:

	Profissional
	Equipamento
	Quantidade

	Engenheiro coordenador
	Notebook
	28 meses

	Bacharel em Ciências Contábeis
	Notebook
	28 meses

	Técnico da contabilidade
	Notebook
	24 meses

	Engenheiro de segurança do trabalho
	Notebook
	28 meses

	Técnico em segurança do trabalho
	Notebook
	28 meses

	Técnico Laboratorista
	Notebook
	28 meses

	Engenheiro Ambiental 
	Notebook
	51 meses

	Profissional da ação social e educação ambiental
	Notebook
	52 meses

	Engenheiro civil residente para acompanhamento de termos de compromisso
	Notebook
	168 meses

	Engenheiro pré-operação
	Notebook
	28 meses

	Engenheiro civil residente obra
	Notebook
	193 meses

	Cadista
	Computador
	56 meses

	Assistente Administrativo
	Computador
	28 meses

	Ajudante Administrativo
	Computador
	       28 meses


Total de 33 (trinta e um) notebooks e 4 (quatro) computadores.  

j) A contratada deverá fornecer impressoras jato de tinta multifuncional com scanner e xerox e cartuchos para os escritórios das obras, bem como uma impressora a laser colorida e toners para o escritório em Montes Claros e na quantidade da tabela abaixo:

	Local
	Equipamento
	Quantidade

	Obra de Pompéu
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	24 meses

	Obra de Arcos
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	18 meses

	Obra de Bocaiúva
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	15 meses

	Obra de Francisco Sá
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	6 meses

	Obra de Lagoa da Prata
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	20 meses

	Obra de São João do Pacuí
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	12 meses

	Obra de Jequitaí
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	12 meses

	Obra de Ibiaí
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	8 meses

	Obra de Matias Cardoso
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	21 meses

	Obra de Icaraí de Minas
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	6 meses

	Obra de Buenópolis
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	8 meses

	Obra de Rio Acima
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	28 meses

	Obra de Capitólio
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	15 meses

	Escritório em Montes Claros
	Impressor a laser colorida
	28 meses

	Ajudante Administrativo
	Impressora jato de tinta colorida multifuncional 
	28 meses


Total de 14 (quatorze) impressoras jato de tinta multifuncional com scanner e xerox, bem como 1 (uma) impressora a laser colorida. 

k) A contratada deverá montar escritórios/alojamentos em todas as cidades que serão executadas obras pela CODEVASF contendo: camas, colchões, fogões, geladeiras, mesas de cozinha, televisões, mesas de escritório com cadeiras e mesas de reunião redonda com quatro cadeiras, mesas de computador com cadeira e armários e na quantidade da tabela abaixo:

	Local
	Unidade
	Prazo

	Obra de Pompéu
	Escritório/Alojamento 
	24 meses

	Obra de Arcos
	Escritório/Alojamento
	18 meses

	Obra de Bocaiúva
	Escritório/Alojamento
	15 meses

	Obra de Francisco Sá
	Escritório/Alojamento
	6 meses

	Obra de Lagoa da Prata
	Escritório/Alojamento
	20 meses

	Obra de São João do Pacuí
	Escritório/Alojamento
	12 meses

	Obra de Jequitaí
	Escritório/Alojamento
	12 meses

	Obra de Ibiaí
	Escritório/Alojamento
	8 meses

	Obra de Matias Cardoso
	Escritório/Alojamento
	21 meses

	Obra de Icaraí de Minas
	Escritório/Alojamento
	6 meses

	Obra de Buenópolis
	Escritório/Alojamento
	8 meses

	Obra de Rio Acima
	Escritório/Alojamento
	28 meses

	Obra de Capitólio
	Escritório/Alojamento
	15 meses


Total de 193 (cento e noventa e três) meses de escritório/alojamento.

l) A contratada deverá fornecer diárias com alimentação para os profissionais em trânsito, ou seja, que prestam serviços em vários municípios e na quantidade da tabela abaixo:

	Profissional
	Função
	Dimensionamento
	Quantidade

	Coordenador
	Engenheiro Civil com especialização em Engenharia Sanitária
	28 meses x 15 dias = 420 diárias
	420 unidades

	Nível Superior
	Bacharel em Ciências Contábeis
	28 meses x 10 dias = 280 diárias
	280 unidades

	Nível Médio
	Técnico em Contabilidade
	24 meses x 15 dias = 420 diárias
	360 unidades

	Nível Superior
	Engenheiro de Segurança do Trabalho
	28 meses x 15 dias úteis = 420 diárias
	420 unidades

	Nível Médio
	Técnico em Segurança do Trabalho
	28 meses x 15 dias = 420 diárias
	420 unidades

	Nível Médio
	Técnico Laboratorista
	28 meses x 15 dias = 420 diárias 
	420 unidades

	Nível Médio
	Técnico em Eletromecânica

	25 meses x 15 dias = 375 diárias
	375 unidades

	Nível Superior
	Engenheiro Ambiental ou Florestal ou Agrônomo com especialização em Meio-Ambiente
	51 meses x 15 dias = 765 diárias 
	765 unidades

	Nível Superior
	Profissional formado em Ciências Sociais ou Sociologia ou Pedagogia
	28 meses x 12 dias = 336 diárias
	336 unidades

	Nível Superior
	Profissional formado em Ciências Sociais ou Sociologia ou Pedagogia
	24 meses x 15 dias = 360 diárias
	360 unidades

	Nível Superior
	Engenheiro Civil
	168 meses x 15 dias = 2.520 diárias
	2.520 unidades

	Nível Médio
	Técnico de Edificações ou Saneamento ou Agrícola ou Agrimensura ou Eletromecânico, devidamente registrado no conselho.
	140 meses x 15 dias = 2.100 diárias
	2.100 unidades

	Nível Superior
	Engenheiro Civil especialista em Engenharia Sanitária ou Engenheiro Sanitarista ou Engenheiro Químico 
	28 meses x 15 dias = 420 diárias
	420 unidades


Total de 9.196 (nove mil e cento e noventa e seis) diárias e alimentações para as viagens dos profissionais que não possuem lotação fixa em uma obra. 

m) A contratada deverá fornecer alimentação para os funcionários lotados em obras, engenheiros residentes e técnicos de campo, no total de 22 dias por mês no total de 386 meses, ou seja, 8.492 (oito mil e quatrocentos e noventa e duas) alimentações, incluso café da manhã, almoço e jantar; 

n) A contratada deverá fornecer EPI para os engenheiros e técnicos de campo como: botinas, capacetes, protetores auriculares, uniformes, creme para pele com protetor solar e etc.; 

o) A contratada deverá apresentar mensalmente uma programação das ações do próximo mês para ser autorizada pelo fiscal da Codevasf e quaisquer ações urgentes deverão ser solicitadas e autorizadas pela Codevasf previamente;

p) A contratada deverá dar suporte com equipamentos aos laboratoristas e técnicos em eletromecânica; 

q) A contratada deverá montar um escritório em Montes Claros com todo o mobiliário necessário para os trabalhos das equipes e apoio a fiscalização;
r) A contratada deverá fornecer ART quitada dos engenheiros residentes para a atividade de fiscalização.
5. RELATÓRIOS
a) Elaboração de relatórios mensais de progresso das ações do programa - documento a ser apresentado pela contratada, que traduz o resultado mensal dos serviços ou de componente dos serviços, com fotografias digitais do andamento dos empreendimentos;
b) Relatório ambiental – relatório de atendimento as condicionantes ambientais deverá ser entregue mensalmente junto a medição da Construtora, bem como enviar uma cópia à 1ª GRR/UMA;
c) Relatório de acompanhamento técnico da obra – deverá ser entregue mensalmente junto à medição da Construtora;
d) Relatório de acompanhamento de serviços – deverá ser entregue mensalmente junto à medição da Construtora, bem como na medição da empresa de apoio a fiscalização;
e) Material de Divulgação – materiais a serem elaborados para divulgação da obra, sob aprovação da Codevasf; 

f) Relatório Final - documento de produção previsto ao término dos trabalhos, no qual a proponente apresenta o relato de todos os serviços executados. Elaborar os Relatórios Finais com os desenhos “as built”.
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
Poderão participar desta licitação empresas do ramo, individualmente, legalmente constituídas e regularmente inscritas no CREA e que possuam, até a data de recebimento das propostas, o capital social mínimo de R$ 2.100.000,00 (dois milhões e cem mil reais).

6.1 Subcontratação e Consórcio

6.1.1 Será permitida a subcontratação dos serviços de topografia ou laboratoriais, com anuência prévia da Codevasf;

6.1.2 Não será permitida, na presente licitação, a participação de empresas em consórcio;

6.1.3 A subcontratação não liberará o contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;

6.1.4 É vedada a subcontratação total do objeto;

6.1.5 Caso ocorra a subcontratação citado no subitem 6.1.1, deverá ser observado o privilégio estabelecido às microempresas e empresas de pequeno porte, quanto ao limite de até 30% (trinta por cento) do valor contratado, nos termos do art. 48, inciso II da Lei 123/06;

6.1.6 As empresas subcontratadas também devem comprovar, perante a CODEVASF, antes do início dos trabalhos que estão em situação regular jurídico/fiscal, previdenciária e trabalhista, e que entre os seus diretores, responsáveis técnicos ou sócios não constam funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Codevasf.

6.2 Visita ao Local dos Serviços 

6.2.1 Às licitantes recomenda-se visitar os locais onde serão executadas as obras/serviços e suas circunvizinhanças, com a presença de pelo menos um engenheiro civil, indicado pela licitante, ou de seu representante legal ou responsável técnico, para ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza das obras/serviços a serem executadas, avaliando os problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, sob sua exclusiva responsabilidade, todas as informações que possam ser necessárias à elaboração da proposta e execução do contrato;

6.2.2 É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser estabelecidos;

6.2.3 Os custos de visita aos locais das obras e serviços correrão por exclusiva conta da licitante;

6.2.4 Em caso de dúvidas sobre a visita ao local onde serão executadas as obras/ serviços as licitantes deverão contatar com a Gerência Regional de Revitalização CODEVASF - 1ª SR, município de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, Telefones (38) 2108-7828/7827, Fax (38) 2104-7828;
6.2.5 A visita ao local onde será executada a obras e serviços deverá ser avisada ou marcada com antecedência de pelo menos 48 (quarenta e oito) horas e deverá ser realizada em horário comercial.
7.DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
O prazo para a execução dos serviços objeto desta licitação será de 28 (vinte e oito) meses, contado a partir da data de assinatura do Contrato, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93.
8.APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS
8.1. Os trabalhos de natureza técnica deverão observar as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

8.2. As normas, em qualquer hipótese, antes de sua aplicação, estarão sujeitas à aceitação pela Codevasf; 

8.3. A Redação da documentação pertinente será obrigatoriamente apresentada na Língua Portuguesa, excluídos os eventuais termos técnicos específicos;

8.4. Encadernação - a encadernação dos relatórios parciais e específicos poderá ser em espiral, capa dura ou garra plástica; 

8.5. A encadernação do Relatório Final deverá ser do tipo “capa-dura”, não sendo aceita com garras plásticas.

9.ESTIMATIVA DE CUSTO

Os custos dos insumos e serviços objeto destes Termos de Referência atendem o disposto no art. 125 da Lei 12.465, de 12 de agosto de 2011 - LDO/2012, sendo o total orçado com data base maio/ 2012 em R$ 21.934.287,23 (vinte um milhões, novecentos e trinta e quatro mil, duzentos e oitenta e sete reais e vinte e três centavos), já incluso o BDI, encargos sociais, taxas, impostos e emolumentos.
10. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas no valor de R$ 18.122.994,82 (dezoito milhões, cento e vinte e dois mil, novecentos e noventa e quatro reais e oitenta e dois centavos) com a execução dos serviços correrão à conta do Programa de Trabalho: 18.544.2068.10RM.0001 – Implantação, Ampliação ou Melhoria de Sistemas Públicos de Esgotamento Sanitário em Municípios das Bacias do São Francisco e do Parnaíba – Nacional – Categoria Econômica 4, Despesas de Capital, sob a gestão da Área de Revitalização das Bacias Hidrográficas da Codevasf.

As despesas no valor de R$ 3.811.292,41 (três milhões, oitocentos e onze mil, duzentos e noventa e dois reais e quarenta e um centavos) com a execução dos serviços correrão à conta do Programa de Trabalho: 17.512.2068.141J.0001 – Ligações Intradomiciliares de esgotos sanitários e módulos sanitários domiciliares nas Bacias do São Francisco e do Parnaíba – Nacional, sob a gestão da Área de Revitalização das Bacias Hidrográficas da Codevasf.
11. HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO 

11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA.

11.1.1. Conforme legislação em vigor;

11.1.2. Poderá ser permitido que a(s) licitante(s) vencedora(s) ou contratada(s) sofra(m) processo de Fusão, Incorporação ou Cisão, desde que sejam observadas pela(s) nova(s) empresa(s) os requisitos de Habilitação previstos nos itens 11.2 e 11.3 destes Termos de Referência e que sejam mantidas as condições estabelecidas no(s) contrato(s) original (is), quando já contratado, sendo que, em qualquer uma das hipóteses, a Codevasf deverá ser notificada do processo e deliberará sobre a sua aceitação, ou não, condicionada à análise por parte da Administração quanto à possibilidade de riscos de insucesso, além da comprovação dos requisitos contidos nos itens 11.2 e 11.3 deste Termos de Referência;

11.1.3. A licitante deverá apresentar declaração, sob as penas da lei, no caso de ME ou EPP, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir o tratamento diferenciado e favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.º 123/2006, com base no que preceitua o art. 11º do Decreto n.º 6.204/2007, ou ainda a certidão de que trata o art. 8.º da IN103, do Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC.
11.2. REGULARIDADE FISCAL

11.2.1. Conforme legislação em vigor;

11.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

11.3.1 Conforme legislação em vigor;

11.3.2 Comprovante de que os licitantes possuem capital social mínimo de R$ 2.100.000,00 (dois milhões e cem mil reais).

11.3.3 A licitante deverá comprovar a Disponibilidade Financeira Líquida (DFL).

a) A disponibilidade financeira líquida mede o valor até o qual a licitante possui capacidade de contratar e deverá ser igual ou superior ao orçamento oficial elaborado pela Codevasf para os serviços objeto desses TR em que estiver concorrendo, caso contrário, a licitante será inabilitada. Será calculada pela seguinte fórmula:

DFL = ( n x CFA ) – Va
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onde:

DFL = Disponibilidade Financeira Líquida

n = prazo em meses estipulado para a execução dos serviços objeto deste Edital

CFA = Capacidade Financeira Anual

Va = somatório dos valores residuais dos contratos ora a cargo da licitante, calculado a partir dos saldos contratuais atualizados monetariamente para o mês da data base da proposta de preços, pelos índices setoriais de reajustamento, utilizando-se para I1 o índice do mês da data base da licitação e para I0 o índice correspondente ao mês da data da proposta de cada contrato. Os valores residuais serão apropriados “pro-rata” aos “n” meses de execução contratual nos casos em que os prazos residuais dos contratos em andamento ultrapassarem o prazo de execução estipulado para os serviços em Licitação. Os dados contratuais relevantes serão obtidos do Quadro 01 – “RELAÇÃO DOS CONTRATOS DA EMPRESA EM EXECUÇÃO E A INICIAR”.

a.1) Deverão ser preenchidos e apresentados os quadros “RELAÇÃO DOS CONTRATOS DA EMPRESA EM EXECUÇÃO E A INICIAR” ( QUADRO 01) e “DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA LÍQUIDA” (QUADRO 02)  constantes do Anexo I.
11.4. PROPOSTA TÉCNICA
11.4.1. A Proposta Técnica será avaliada e pontuada de acordo com os seguintes critérios objetivos:
a) Capacidade técnica da proponente (total máxima de 80 pontos), sendo:
a.1) Tempo de atuação da proponente – TAP (total máximo de 30 pontos), conforme tabela abaixo:
	TEMPO
	PONTUAÇÃO

	0 anos < TAP ≤ 4 anos
	10

	4 anos < TAP ≤ 6 anos
	15

	6 anos < TAP ≤ 8 anos
	20

	8 anos < TAP ≤ 10 anos
	25

	TAP > 10 anos
	30


a.2) Experiência específica da proponente (total máximo de 50 pontos)

a.2.1) Serão pontuados os serviços de fiscalização de obras de implantação de sistemas de esgotamento sanitário executados pela empresa, relacionados no quadro abaixo, comprovados mediantes atestados e/ou certidões de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente certificados pelo CREA:
	PONTUAÇÃO

	Número de obras fiscalizadas de implantação de sistemas de esgotamento sanitário de forma simultânea

	Até 05 Sistemas
	De 06 a 10 Sistemas
	Acima de 10 Sistemas

	05 pontos
	07 pontos
	10 pontos


a.2.2) Cada atestado será pontuado conforme a tabele acima;
a.2.3) A pontuação total será a soma da pontuação de cada atestado totalizando o máximo de 50 (cinqüenta) pontos;
a.2.4) Serão pontuados um máximo de 5(cinco) atestados;
b) Capacidade da equipe técnica (total máxima de 20 pontos):
Será avaliado e pontuado o profissional indicado para a função: Engenheiro Civil ou Sanitarista coordenador.
b.1) A licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar os seguintes elementos para este profissional:

b.1.1) Relação e vinculação do profissional na proposta para a execução dos serviços;

b.1.2) O profissional deverá ser apresentado um formulário próprio indicando identificação, formação e experiência do profissional;
b.1.3) Para profissional deverá ser relacionados os serviços executados a título de experiência e anexado atestado e/ou certidão comprovando a execução dos serviços. Os atestados e/ou certidões deverão ser apresentados indicando que o profissional esteja listado entre os nomes apresentados e emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente certificados pelo Conselho Regional competente, neles constando os contratos, nomes do contrato, do contratante e discriminação dos serviços;
b.1.4) Serão pontuados para o engenheiro civil ou sanitarista os serviços de gerenciamento, ou fiscalização de implantação de obras de engenharia sanitária, ou elaboração de projetos de sistema de esgotamento sanitário, ou execução de obras de esgotamento sanitário, comprovados mediante atestados e/ou certidões de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente certificados pelo CREA;
b.1.5) Deverão ser apresentados no máximo 04 (quatro) atestados para o profissional. Receberá pontuação máxima conforme quadro a seguir:
	EQUIPE TÉCNICA

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	Engenheiro Civil ou Sanitarista
	(4x4pts) = 16


b.2) Serão pontuados para o profissional a titulação e deverão ser relacionados os títulos e anexados as declarações ou diplomas aprovados pelo MEC:
	EQUIPE TÉCNICA

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	Engenheiro Civil ou Sanitarista, pós-graduação em saneamento ambiental ou geotecnia ou gerenciamento de obras
	4


11.4.2. As propostas técnicas que obtiverem pontuação inferior a 50% (cinqüenta por cento) em algum dos quesitos relacionados nos subitens 14.4.1 letra a ou b, ou pontuação total inferior a 70 (setenta) pontos, serão desclassificadas.
11.4.3. O profissional indicado para a função: Engenheiro Civil ou Sanitarista coordenador e apresentado na proposta técnica só poderá ser substituído com autorização da Área de Revitalização da CODEVASF e por profissional com currículo igual ou superior.
11.5. PROPOSTA FINANCEIRA 
11.5.1. A Licitante deverá apresentar Proposta Financeira, prevendo todos e quaisquer custos para a prestação dos serviços objeto destes Termos de Referência.

11.5.2. Apresentar valor global dos serviços em algarismo e por extenso.

11.5.3. Incluir nos preços unitários cotados todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, tributários, sociais e trabalhistas, deslocamento da equipe e outras relativas à prestação dos serviços objeto destes Termos de Referência, pois em caso de omissão serão consideradas inclusas nos preços. 

11.5.4. A Licitante indicará os preços por itens constantes do Quadro PFS, que faz parte integrante do Edital, calculando o preço global final de sua proposta. 

11.5.5. Preencher os Quadros PFS, PFS-I, PFS-II, PFS-III, PFS-IV, PFS-V, PFS-VI, PFS-VII e PFS-VIII pertencentes ao anexo II, sem rasuras e repetições e apresentá-los em CD-ROM.

11.5.6. Em relação ao cronograma financeiro (Quadro PFS-V), não haverá parcela de mobilização nem de desmobilização, em função da natureza dos serviços, que não envolve canteiro de obras, não exige transporte de máquinas/equipamentos pesados, com local de prestação de serviços próximo à sede do município de Montes Claros. 

11.5.7. No Quadro PFS-VIII, a Licitante deverá demonstrar os percentuais dos encargos sociais básicos definidos em legislação. Os grupos de encargos que recebem incidência e reincidência dos encargos básicos devem ser corretamente definidos.

11.5.8. A Licitante deverá apresentar detalhamento das despesas fiscais, sendo que os recolhimentos do ISS serão nos municípios que prestarão os serviços.

11.5.9. No demonstrativo de despesas fiscais, deverá ser informado o regime de tributação, ou seja, se baseado no lucro real ou no lucro presumido. 

11.5.10. As alíquotas dos tributos devem estar em conformidade com a legislação vigente, considerando o regime de tributação de acordo com o perfil jurídico-fiscal da empresa licitante.

11.5.11. Somente deverão ser incluídos os tributos PIS, COFINS e ISS, conforme Acórdão nº 325/2007 – TCU – Plenário:“... os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do LDI [Lucros e Despesas Indiretas], nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante.”

11.5.12. Os salários dos profissionais referidos nestes Termos de Referência não poderão ser inferiores ao piso estabelecido pela Lei nº 4.950A/66 (caso dos engenheiros) ou aos pisos fixados pelos Conselhos Regionais de cada categoria profissional e em convenções, acordos ou dissídios coletivos de trabalho, onde houver. Nas localidades não abrangidas por esses instrumentos, os salários deverão ser compatíveis com os praticados no mercado e experiência exigida no edital, sob pena de desclassificação da proposta.

11.5.13. As despesas relativas a salários e encargos sociais devem ser lançadas no Quadro PFS-I (Salários e Encargos Sociais).

11.5.14. As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo apresentar declaração comprobatória (Modelo anexo III), sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu art. 3.º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar.
12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA
a) As propostas financeiras classificadas tecnicamente serão examinadas para determinar se as mesmas estão completas, se houve erro de cálculos, se todos os documentos foram devidamente assinados e se todas as propostas estão de acordo com as exigências inclusive se o valor proposto Licitante não ultrapassa o valor global orçado pela CODEVASF;
b) Os erros aritméticos serão retificados, desde que não importem em acréscimo do valor fixado no Termo da Proposta, da seguinte forma:
b.1) Se houve discrepância entre os preços unitário e total, o qual é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá e o preço total será corrigido;
b.2) Se houver discrepância entre o preço unitário e seus componentes por extenso, prevalecerão os valores descritos por extenso.
c) No caso de erros ou distorções na proposta financeira que impliquem em acréscimo do valor estabelecido no Termo da Proposta, não serão considerados. A concorrente licitante será comunicada e deverá honrar formalmente o preço fixado nesse, sob pena de desclassificação;
d) Serão desclassificadas propostas nos seguintes casos:
d.1) Que não atendam às exigências destes Termos de Referência;
d.2) Com valores unitários e globais exorbitantes ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles cujas planilhas de composição de custos unitários, salários, encargos sociais e demais insumos apresentarem desvios ou incompatibilidades evidentes em relação ao mercado e à legislação ou, ainda, com quantidades de serviços não compatíveis com o plano e a metodologia dos trabalhos apresentados na proposta técnica.
e) Será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços. A classificação das propostas será de acordo com a média ponderada das valorizações, sendo declarada vencedora a Licitante que obtiver a maior nota final, combinando nota técnica e nota financeira, conforme os critérios e pesos seguintes:
NF = (0,7xNt) + (0,3xNf)
Nf = 100 - ((Po - Pm )/( Ve - Pm)) x 20,

onde:
NF = nota final da propsota;
Nt = nota técnica obtida pela licitante;
Nf = nota financeira obtida pela licitante;
Po = preço ofertado pela licitante;
Pm = preço mínimo ofertado pelas licitantes;
Ve = valor máximo orçado pela CODEVASF.
f) No caso de o valor estimado pela CODEVASF ser menor ou igual ao preço mínimo ofertado, o resultado da equação será indeterminado. Nesse caso, o valor estimado (Ve) será substituído pelo maior preço válido dentre os ofertados;

g) A Comissão Técnica de Julgamento poderá desprezar qualquer informalidade, discrepância, ou irregularidade de menor importância de uma proposta, desde que não se verifique na mesma, desvios materiais e desde que, também não se prejudique ou afete a classificação das demais licitantes; 

h) Após análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei nº 8.666/93, as propostas que:
h.1) Apresentarem preço unitário e/ou global superiores aos valores máximos constantes das Planilhas de Orçamentação, que integram o Edital;

h.2) Apresentarem preços globais manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não demonstrem sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto deste edital;
h.3) Apresentarem preços ou quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital;
h.4) Que não atendam às exigências contidas no ato convocatório, conforme art. 40, VII c/c art. 48 I da Lei 8.666/93;

h.5) Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores seja inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
h.5.1) Média Aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela CODEVASF; ou
h.5.2) Valor orçado pela CODEVASF.
h.6) Das licitantes classificadas na forma das alíneas “h.5.1” e “h.5.2” do subitem h.5. acima, cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “h.5.1” e “h.5.2” acima, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § lº, do Art. 56, da Lei 8.666/93, igual à diferença entre o valor resultante do subitem anterior e o valor da correspondente proposta;
h.7) Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que esta Concorrência não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

h.8) Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada  sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado.

h.9) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº. 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

h.9.1) Diligência junto ao licitante para apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

h.9.2) Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

h.9.3) Consultas a entidades ou conselho de classe, sindicatos ou similares;

h.9.4) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

h.9.5) Legislação que estabelece remuneração mínima para profissão.
13.REPACTUAÇÃO/REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

a) É admitida repactuação deste Contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano do contrato, porém o interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo ou equivalente, vigente à época da apresentação proposta, quando a variação dos custos for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculada às datas-base destes instrumentos;
b) Caso o contrato contemple mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a repactuação será dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação;
c) Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, cabe ao Contratado a variação do salário de seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas;
d) Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador de cada repactuação que deu ensejo à última especifica; 
e) O Contratado poderá exercer, perante o contratante, seu direito à repactuação dos preços do contrato até a data da prorrogação contratual subseqüente;
f) Caso o Contratado não efetue de forma tempestiva a repactuação e prorrogue o contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito de repactuar;
g) As repactuações serão precedidas de solicitação do Contratado, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou dissídio coletivo da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado em cada um dos itens da planilha a serem alterados;
h) É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva;
i) Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

i.1) As particularidades do contrato em vigência;

i.2) O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

i.3) A nova planilha com a variação dos custos apresentada;

i.4) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referencia, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

i.5) A disponibilidade orçamentária do Contratante.

j) No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente;
k) O Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pelo Contratado;
l) Os novos valores contratuais decorrentes da repactuação produzirão efeitos:

l.1) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

l.2) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

l.3) Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.
m) O previsto no subitem “l.3” e “h”, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença por ventura existente;
n) O Contratante deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação vantajosa;
o) Na hipótese do item anterior, o período que a proposta permaneceu sob análise do Contratante será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação;
p) A solicitação de repactuação deverá ocorrer dentro do prazo de 30 (trinta) dias da data de homologação do Acordo Coletivo, convenção ou sentença normativa;
q) A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos, e será lavrado termo aditivo ao contrato vigente;
r) A Codevasf providenciará o pagamento retroativo correspondente ao período em que a proposta de repactuação permanecer sob sua análise. Neste caso, este período, de análise pela Codevasf, será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação;
s) O prazo referido no item “a” ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Codevasf, para a comprovação da variação dos custos;
t) Os reajustamentos salários anuais deverão ser para todas as classes a partir da data da proposta, exceto as que serão repactuadas por acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação no interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação ou contado a próxima data do acordo, convenção ou dissídio coletivo ou equivalente, após a apresentação proposta, quando a variação dos custos for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculada às datas-base destes instrumentos , conforme item 14.1. Após o período de 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, aplicando-se os índices extraídos das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas – Coluna 39 – Consultoria, Código AO157980, na seguinte fórmula:

                  I1  -  Io

R =  V  [-------------], onde:


                Io

"R" é o  valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da  Proposta.

u) Para os engenheiros a Contratada deverá atender a Lei nº 4.950A/66 durante toda a vigência do contrato, porém os reajustamentos serão anuais a partir da data de apresentação da proposta;
v) As demais despesas constantes dos Quadros PFS-II – DESPESAS COM  VIAGENS E DIÁRIAS, PFS-III - SERVIÇOS GRÁFICOS e PFS-IV - DESPESAS GERAIS, serão reajustadas, após o período de 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, aplicando-se os índices extraídos das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas – IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, Código AO200045, na seguinte fórmula: 

                  I1  -  Io

R =  V  [-------------], onde:


                Io

"R" é o  valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da  Proposta.

14.DESLOCAMENTO DA EQUIPE

a)A Contratada deverá proporcionar meios de locomoção para que os membros da equipe técnica possam desempenhar as atribuições previstas no escopo dos serviços, devendo prever um automóvel;
b)Estes automóveis podem ser próprios da Contratada e/ou de empresa locadora legalmente constituída;

c)A Contratada deverá disponibilizar os veículos conforme especificações constantes das Planilhas de Preços e Quantidades que integram o presente Termo de Referência;
d)A Licitante deverá prever custos com combustível, lubrificantes, manutenção, depreciação, licenciamento, seguro e impostos dos veículos em sua Proposta Financeira;
e)A Contratada deverá repor os veículos (automóvel) sem condições de uso no prazo máximo de 24 horas;
f)As despesas relativas ao deslocamento da equipe deverão ser lançadas no Quadro PFS-IV (Despesas Gerais).
15.SERVIÇOS GRÁFICOS

a) Os Relatórios de Execução de Serviços (Mensal, Anual e Final), bem como relatórios específicos solicitados, deverão ser emitidos pela Contratada em duas vias impressas e em meio digital;
b) As despesas relativas aos serviços gráficos (subitens) deverão ser lançadas no Quadro PFS-III (Serviços Gráficos).

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) A Codevasf pagará à Contratada mediante a apresentação de faturas mensais, que deverão ser acompanhadas de Relatório Mensal de Execução dos serviços, e parecer da Fiscalização por meio do Relatório de Acompanhamento Técnico, atestando a execução dos serviços e atividades realizadas no período;
b) Para efeito de apuração do valor de cada parcela devida serão aplicados os preços ofertados na Proposta Financeira da Contratada, observando-se que os custos referentes à equipe técnica serão medidos e pagos mensalmente através da apuração dos serviços prestados, com base nos preços unitários propostos e na efetiva utilização dos seus integrantes na realização dos serviços;
c) A Contratada não poderá pagar salários inferiores aos indicados na Proposta Financeira;
d) A Contratada deverá apresentar, junto com a fatura mensal, comprovante dos salários pagos e comprovantes do pagamento dos encargos sociais e trabalhistas (FGTS) e do ISS do mês anterior;
e) Para efeito do pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado da data final do período de adimplemento de cada parcela estipulada;
f) As faturas/Notas Fiscais só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que, serão de forma imediata, devolvidas à Contratada para correções, não se alterando a data de adimplemento da obrigação;
g) Os documentos de cobrança indicarão obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho, emitidos pela Codevasf e que cubram a execução dos serviços;
h) Atendido ao disposto nos itens anteriores, a Codevasf considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte, à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no Artigo 9º do Decreto nº 1054, de 07 de fevereiro de 1994;
i) É de inteira responsabilidade da Contratada, a entrega à Codevasf dos documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada. O não atendimento implicará em desconsideração, pela Codevasf, dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento;
j) Considera-se que a aplicação da forma de pagamento definida nestes Termos de Referência remunera inteiramente a Contratada pela execução dos serviços, incluindo:

j.1) custo de mão-de-obra, salários, acordos, dissídios coletivos, equipamentos, veículos, material de consumo, etc.;
j.2) custos devidos a títulos de encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias, rescisão de contrato de pessoal, etc., conforme a legislação brasileira;

j.3) remuneração de escritório e despesas fiscais; e

j.4) moradia, alimentação e transporte.

k) Não será faturável serviço algum que não se enquadre nas formas de pagamento estabelecidas nestes Termos de Referência, ou que não seja executado em plena conformidade com os mesmos.

l) O pagamento será liberado mediante comprovação, pela contratada do recolhimento: 
m) Previdência Social, através da GPS – Guia de Previdência Social (Art. 31, da Lei 8.212, de 24/07/91), juntamente com o relatório SEFIP/GEFIP contendo a relação dos funcionários identificados no Cadastro Específico do INSS. 
n) FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante GRF – Guia de Recolhimento do FGTS com autenticação eletrônica, via bancária.
o) ISS - Caso o município onde serão executados os serviços, não disponha de convênio com a Secretaria do Tesouro Nacional, para retenção do ISS, a Contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal o formulário DAM – Documento de Arrecadação Municipal, correspondente ao valor do ISS da Nota Fiscal anteriormente apresentada, com a identificação do número da respectiva Nota Fiscal e alíquota incidente, com a devida autenticação Bancária, conforme Lei Complementar nº. 116/2003;
p) As comprovações relativas ao INSS, FGTS e ISS a serem apresentadas deverão corresponder à competência anteriormente ao do mês da emissão da NFS apresentada.  Quando o serviço for realizado em município conveniado com a Secretaria do Tesouro Nacional, ocorrerá por parte da Codevasf, a retenção do ISS, por intermédio do SIAFI;
q) A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar:

q.1) Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do INSS, referente aos serviços realizados em atendimento à Lei 8.212/91, bem como a IN 971/09 – SRF;

q.2) Base de cálculo, alíquota e o valor a ser retido do ISS, referente aos serviços realizados em atendimento à Lei Complementar 116/2003;

q.3) O valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

17.RECEBIMENTO DO OBJETO
a) Após o término dos serviços, a contratada requererá à Codevasf, por meio do Fiscal do Contrato, o recebimento provisório dos serviços que deverá ocorrer no prazo de até 15 dias da data da solicitação;
b) A Codevasf, por meio da fiscalização do Contrato, terá até 90 (noventa) dias para verificar a adequação dos serviços recebidos com as condições contratadas e analisar os serviços prestados à Codevasf, para emissão do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato com a liberação da caução;
c) Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a Contratada, às suas expensas, complemente ou refaça os serviços rejeitados. Aceito e aprovado o serviço, a Codevasf emitirá Termo de Encerramento Definitivo do Contrato que deverá ser assinado por representante autorizado da Contratada, possibilitando a liberação da caução contratual;
d) A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após emissão do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato, que deverá ser anexado ao processo para liberação e pagamento.
18.ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
a) O acompanhamento e avaliação dos serviços serão realizados diretamente pela Codevasf através da 1ª/SR;
b) A Fiscalização dos será realizada pela Codevasf, por técnicos designados na forma do Art. 67, da Lei 8.666/93, a quem compete verificar se a Contratada está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram;
c) A Fiscalização deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a Contratada mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias;
d) A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão;
e) A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à Diretoria da Área de Revitalização da Codevasf responsável pela execução do contrato;
f) Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor;
g) Das decisões da Fiscalização, poderá a Contratada recorrer à Codevasf, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos às multas serão feitos na forma prevista no Edital;
h) A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a Contratada da integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados;
19. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

19.1.  A Contratada deverá disponibilizar para a equipe de Fiscalização da Codevasf veículo, em estado novo, de no máximo dois anos de fabricação, para essa finalidade, de cor preferencialmente branca, com os dizeres conforme especificação da Codevasf, sendo que ao final das obras o veículo será devolvido à contratada.

19.2.  Os veículos deverão ser identificados com as seguintes inscrições, em atendimento à Resolução nº 9.674/01 – Codevasf:

	
CODEVASF

VEÍCULO A SERVIÇO DA CODEVASF

EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS


19.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar também veículos para equipe técnica conforme especificações constantes das Planilhas de Preços e Quantidades que integram o presente Termo de Referência.

19.4. Ficará a licitante responsável pela cobertura das despesas com combustível e serviços gerais de manutenção dos veículos previstos no subitem 19.1. acima, durante todo o período de execução das obras/ serviços e fornecimentos, sendo que os custos das despesas estão previstos na Planilha Orçamentária.

19.5. A Contratada deverá, sempre que necessário, comunicar-se formalmente com a Codevasf. Mesmo a comunicação via telefone devem ser ratificadas formal e posteriormente, através do fax (38) 21047828, e no caso de informações mais extensas e/ou transferências de arquivos, pelo correio eletrônico e email do fiscal da Codevasf a ser informado posteriormente.
19.6. Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e dos insumos até o local dos serviços e fornecimentos.

19.7. Utilização de pessoal experiente, bem como de equipamentos, ferramentas e instrumentos adequados para a boa execução dos serviços e fornecimentos.

19.8. Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer vinculação empregatícia com a Codevasf, bem como todo o material necessário à execução dos serviços objeto do contrato.

19.9. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais, exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive o registro do serviço contratado junto ao CREA do local de execução das obras e serviços.

19.10. A licitante vencedora deverá apresentar um Plano de Trabalho com a descrição detalhada dos serviços, que deverá conter contendo:

a) Apoio à fiscalização e supervisão técnica das obras;

b) Serviços de ação social.
c) Descrição da metodologia de trabalho;

d) Descrição do planejamento e da execução das atividades.

19.10.1. O texto, contendo o Plano de Trabalho, deverá ser redigido com espaçamento simples, fonte Arial 12, margem esquerda e superior de 3 cm e margem direita e inferior de 2 cm, de no máximo 40 páginas, incluindo quadros, tabelas, organogramas e mapas.
20.CONDIÇÕES GERAIS
a)A carga horária de trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais para todos os profissionais da equipe técnica prevista nestes Termos de Referência, respeitando-se o intervalo para o almoço previsto na Consolidação das Leis Trabalhistas;
b)Todo o acervo de dados, assim com as estatísticas geradas de forma individual e coletiva e todo o material produzido e compilado durante a execução do Contrato é de propriedade da Codevasf e deverá ser entregue em formato digital e, quando impraticável desta forma, em meio impresso, sendo proibida a reprodução ou divulgação, no todo ou em parte desse acervo, sem prévia autorização da Codevasf;
c)A contratada deverá providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, referente ao contrato e seus profissionais envolvidos, conforme Resolução CONFEA Nº425 de 18 de dezembro de 1998.
21.DOCUMENTOS ANEXOS

· .Anexo I – Quadro DFL – I e II
· Anexo II – Quadros(PFS, PFSI a PFSVIII)
· Anexo III – Planilhas de Orçamentação dos Serviços

· Anexo IV – Encargos Sociais
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